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Josué Martins 
Presidente do CEAPE-Sindicato

N
o último número desta Revista destacamos os 
30 anos de existência da nossa Associação de 
Auditores, o Ceape - Centro de Auditores Públi-

cos Externos do TCE-RS.
Durante mais de um ano de debates, entre convenci-
mento da diretoria e da categoria, os Auditores Externos 
do TCE-RS, reunidos na Assembleia de 31.7.2015, funda-
ram o CEAPE-Sindicato. Estamos tomando as medidas 
administrativas e judiciais necessárias para o registro, 
que já tramita no Ministério do Trabalho.
Somos uma entidade em pleno funcionamento, como 
pode ser visto ao folhear-se esta revista.
O Sindicato é solidário com os demais servidores efeti-
vos do quadro do TCE. As lutas gerais, como a revisão 
geral anual, a campanha Conselheiro Cidadão e a dis-
cussão de plano de carreira, sempre serão travadas con-
juntamente. Nossa luta específica pela conformação da 
Independência da Função de Auditoria será o centro de 
nossa disputa interna. Seguimos aprofundando a dis-
cussão e escrevendo sobre ela. 
Promovemos debates com as categorias de colegas do RS 
que possuem em sua estrutura um Conselho Superior. 
Nosso conceito de independência não se limita ao res-
peito às convicções técnicas individuais dos Auditores. 
Ele abarca o que temos denominado de independência 
orgânica da função, que será dada pelo Conselho Su-
perior de Auditoria. Sobre o Conselho, destaco o artigo 
escrito por nosso diretor jurídico, Romano Scapin, con-
sideradas as contribuições das experiências trazidas nas 
exposições feitas pelos colegas presidentes das entidades 
representativas dos membros da PGE, CAGE, Defenso-
ria Pública e MPE do RS, também resumidas em matéria 
desta publicação.
Lançamos esse debate nacionalmente através da nos-
sa Federação Nacional das Entidades de Servidores dos 
Tribunais de Contas do Brasil, a FENASTC, cujo presi-
dente, nosso colega Amauri Perusso, também articulis-
ta, tem efetuado importantes conversações pelo país, 
em especial após resolução tomada no último congresso, 
realizado em Brasília, em dezembro de 2015.
Nosso CEAPE-Sindicato e nossa luta pela independência 
da função nascem num cenário de profunda crise eco-
nômica, de significativa crise da política e de revelação 
de casos importantes de prática de corrupção no país.
As medidas de enfrentamento ortodoxas da crise eco-
nômica indicam que os ônus do ajustamento serão sobre 
os de baixo. Sobre as classes já menos favorecidas. A cri-

EXPEDIENTE EDITORIAL PALAVRA DO PRESIDENTE

P
rezado leitor
Nesta quinta edição da Revista Achados de Auditoria, além da continui-
dade da publicação, temos uma grande mudança: é a primeira revista sob 

responsabilidade do Sindicato dos Auditores Públicos Externos do TCE-RS, o 
CEAPE-Sindicato. E é, justamente este, um dos assuntos de nossa revista. Mos-
tramos aqui não só o percurso feito até conseguirmos criar uma entidade forte 
e capaz de enfrentar novos desafios, como os passos iniciais da caminhada que 
agora começa. 

A Independência da Função de Auditoria e a criação do Conselho Superior 
de Auditoria são pontos fundamentais para a carreira do Auditor Público Exter-
no e, por isso, são assuntos de destaque em artigos na revista. Acreditamos que 
estas são iniciativas que garantem autonomia e mais efetividade na atuação do 
Controle Externo, sendo ferramentas fundamentais no combate à má gestão e à 
corrupção no âmbito dos Tribunais de Contas. 

Achados de Auditoria traz ainda artigos de análise da conjuntura nacional, 
como os impactos do PLP 257, que tramita no Congresso, e impõe rigoroso ajus-
te fiscal e a consequente exigência de privatizações, reforma da previdência, 
aumento da contribuição dos servidores, congelamento de salários, demissões 
voluntárias, represamento do crescimento real do salário mínimo e corte de de-
zenas de direitos sociais. 

São temas, ainda, as dificuldades para a reindustrialização do país, assim como 
os prejuízos da política “rentista” que ajudou a fragilizar a indústria nacional.

Também são destaque, como já é tradicional, as auditorias de impacto social, 
apresentadas aqui com objetivo de demonstrar seu papel e relevância, em relato 
produzido pelos próprios autores dos trabalhos. Trazemos novos exemplos dos 
trabalhos realizados ao longo do último ano, com ênfase para os relatórios das 
auditorias nas áreas de educação e obras públicas.
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se política, que se expressa na des-
crença em relação às instituições 
clássicas de representação (entre 
elas os partidos), ainda está lon-
ge de solução. O enfrentamento 
da corrupção coloca os Auditores 
Externos dos Tribunais de Contas 
no centro do debate.
Temos procurado denunciar a 
incapacidade de respostas satis-
fatórias da ortodoxia/austerida-
de a partir da atuação no Núcleo 
Gaúcho da Auditoria Cidadã da 
Dívida Pública. As visões de cur-
to prazo decorrentes desta fase 
do capital, de expansão financei-
ra e ditadura do mercado, não 
têm permitido criar um pacto de 
desenvolvimento de mais longo 
prazo para a nação e vão impactar 
negativamente sobre a resolução 
da crise da política. A nossa res-
posta ao enfrentamento da cor-
rupção tem sido a defesa da incor-
poração profunda da sociedade 
na gestão do estado e da melhoria 
na estruturação dos Tribunais 
de Contas, órgãos de Controle 
Externo essenciais para o estado 
democrático de direito, mediante 
a garantia da Independência da 
Função de Auditoria Externa.
Mas nada disso se faz sem estar-
mos, de algum modo, afinados 
com as lutas dos demais servi-
dores públicos estaduais e com o 
interesse maior de bem servir à 
sociedade.
Esta publicação pretende trazer 
contribuições importantes para a 
construção de um Brasil melhor  
para os seus cidadãos e destacar 
como os Auditores Externos, na 
sua atividade típica de estado, po-
dem colaborar para essa relevan-
te tarefa.
Boa leitura!



2322

FINANCEIRIZAÇÃO X ORÇAMENTO MUNICIPAL

João Pedro Casarotto - Auditor Fiscal do RS, aposentado. Membro da FEBRAFITE – Federação Brasileira

de Associações de Fiscais de Tributos Estaduais, Ex-Presidente da AFISVEC, Fundador do SINDIFISCO-RS

João Pedro Casarotto

S
em qualquer suporte na legisla-
ção pátria, na doutrina e na ju-
risprudência, a Lei nº 11.991/15 

autorizou a criação da Empresa de 
Gestão de Ativos do Município de 
Porto Alegre S.A. - Investe POA.

Esta empresa - que poderá ter 
pessoas físicas como sócias com até 
49,99% das ações com direito a voto 
– tem atribuições tão amplas que 
poderá se transformar em um Poder 
Executivo Municipal paralelo.

Por meio de um mandato pleni-
potenciário conferido aos três mem-
bros do conselho de administração, 
a sociedade poderá, entre outras 
atividades, 1) assumir funções e 
responsabilidades da administração 
direta e indireta; 2) explorar todos 
os bens imóveis e móveis do Mu-
nicípio; 3) prestar garantias, reais e 
fidejussórias; 4) apoiar operações co-
merciais; 5) receber o fluxo do Fun-
do de Participação dos Municípios; 
6) emitir títulos; e 7) atuar nas áreas 
de diversas secretarias municipais.

A lei criadora da Investe POA é 
inválida, pois 1) autoriza, de forma 
inconstitucional, a criação de sub-
sidiárias, que, por sua vez, poderão 
se associar e participar de outras 
sociedades; 2) nenhum dos oito 
itens do objeto social se enquadra 
nas condições estabelecidas pelo 
artigo 173, da Constituição Federal;  

Investe POA - A pretensa 
sociedade de economia mista
Autoridades da Capital, ao editarem esta lei, foram induzidas ao erro pela visão 
mercantilista que contamina importantes setores da administração estatal brasileira

3) permite operar no mercado de capitais e/ou finan-
ceiro, inclusive emitindo debêntures, o que afron-
ta as Leis Complementares Federais nºs 101/2000 e 
148/2014; 4) desrespeita o disposto na Lei Orgânica do 
Município de Porto Alegre  sobre a alienação de bens 
móveis e imóveis; 5) permite a transferência do sigilo 
fiscal e tributário dos contribuintes; 6) permite a for-
mação de um quadro de funcionários, sem qualquer 
tipo de limitação; e 7) autoriza ilimitados aumentos do 
capital social, o que expõe perigosamente todo o patri-
mônio e as finanças do Município.

O fato de estas sociedades estarem sujeitas aos di-
reitos público e privado, bem como o fato de ainda não 
existir uma lei geral das sociedades de economia mista, 
não significa que elas estejam em um limbo jurídico que 
lhes dá permissão para atuar segundo o entendimento 
dos seus circunstanciais agentes políticos instituidores 
e administradores.

Com base na Leis das S/A, a Investe POA 1) poderá 
não se sujeitar integralmente à Lei do Acesso à Infor-
mação, sob a alegação de atuar em área concorrencial 
- como é o caso da emissão de debêntures – e de ter a 
obrigação legal de proteger os interesses dos acionistas 
minoritários; e 2) poderá celebrar contrato transferin-
do, até por várias décadas, a gestão da sociedade para 
eventual acionista minoritário estratégico, com a jus-
tificativa de o município não possuir a experiência ne-
cessária para gerir a empresa.

Na criação, foi citada como exemplo a congênere de 
Belo Horizonte que vendeu títulos a restritos investi-
dores que recebem correção monetária e, sobre esta, 
juros de 11% a.a. - fórmula que em 2015 resultou em 
mais de 23% de remuneração – o que dobra o capital em 
pouco mais de três anos. 

Além de altas remunerações, este tipo de operação 

impõe diversas despesas, como im-
postos federais e contratação de em-
presa de “rating”, de bancos e de dis-
tribuidoras de valores, que cobram 
as mais variadas taxas, comissões, 
assessorias e prêmios. Após todos 
estes custos mais os de funciona-
mento da empresa, a bagatela que 
resta dos títulos vendidos é consu-
mida em pouco tempo.

Aliás, em todo o Brasil estão sen-
do criadas ou reativadas sociedades 
de economia mista que objetivam - 
apesar da vedação do art. 11, da Lei 
Complementar Federal nº 148/14 - o 
lançamento debêntures no mercado 
financeiro e a gestão de ativos esta-
tais (imóveis e móveis).

O artigo 173, da Constituição 
da República Federativa do Brasil 
(CRFB), estabelece que, ressalvados 
os casos previstos na Constituição, 
a exploração direta de atividade 
econômica pelo Estado só será per-
mitida quando necessária aos impe-
rativos da segurança nacional ou a 
relevante interesse coletivo.

Assim, sempre que o ente fede-
rado, utilizando-se desta exceção 
constitucional, pretender exercer 
alguma atividade econômica ele 
precisará comprovar a existência de 
uma destas duas exigências.

Na primeira, o Estado poderá 
exercer a atividade econômica des-
de que isto seja um imperativo de 
segurança nacional, isto é, não pode 
ser um mero motivo, mas um moti-
vo imperioso, impostergável, inde-
clinável e inarredável.

Na segunda, o Estado poderá 
exercer a atividade econômica desde 
que seja para atender relevante in-
teresse coletivo, portanto aqui tam-
bém não é um mero motivo, mas um 
motivo que tenha relevância, que 
seja destacável e imprescindível.

Um relevante interesse coletivo 
não pode ser confundido com o in-

teresse de um eventual governante nem com o interesse 
de uma evanescente base parlamentar, que nada mais 
é do que um mecanismo legislativo que reúne um forte 
grupo de parlamentares que proporcionaria a dita “go-
vernabilidade”.

Aliás, este mecanismo gera um astucioso dualismo 
maniqueísta na casa legislativa – base aliada e oposição 
- para falaciosamente criar apenas duas bandas diame-
tralmente opostas onde uma - a do bem – defende a go-
vernabilidade e o éden administrativo e a outra – a do 
mal – defende a ingovernabilidade e o manicômio ad-
ministrativo.

Mesmo que consideremos ser o interesse coletivo 
algo subjetivo, pois dependeria da ideologia de cada um, 
cabe uma pergunta: como pode haver interesse coletivo 
na emissão de títulos da dívida pública que está proibida 
por lei complementar federal?

Por outro lado, este tipo de sociedade sempre possibi-
lita a ocorrência de disputas como aquela em que o acio-
nista minoritário entende lhe ser devido compensação 
por lucros que deixaram de ocorrer em função de even-
tual politica adotada pela empresa alegando que esta po-
lítica não visou ao interesse público, mas tão somente o 
interesse político-partidário e/ou o interesse pessoal do 
circunstancial governante.

Da mesma forma, qualquer ato praticado pela so-
ciedade de economia mista que for considerado como 
tendo sido realizado com abuso de poder de acionista 
controlador, o ente federado poderá vir a ser responsa-
bilizado, o que, mais cedo ou mais tarde, recairá sobre 
todos os contribuintes.

A Lei nº 11.991/15 - que examinei no estudo “As In-
validezes Jurídica e Social das Sociedades de Economia 
Mista Gestoras de Ativos Estatais” - oferece motivos su-
ficientes para o impedimento do prefeito, do vice-prefei-
to e de todos os vereadores que votaram favoravelmen-
te à criação desta empresa.

Certamente, as autoridades municipais de Porto Ale-
gre ao editarem esta lei foram, e continuam sendo, in-
duzidas ao erro pela visão mercantilista que contamina 
importantes setores da administração estatal brasileira 
e por péssimos mascates financeiros que vendem ilusó-
rias felicidades.

Por ofender a Constituição da República Federativa 
do Brasil, a Lei de Responsabilidade Fiscal, a Lei Orgâni-
ca do Município de Porto Alegre, a cautela e o bom senso 
a Lei nº 11.991/15 precisa ter a sua invalidez declarada 
pelo Poder Judiciário ou ser revogada pelas autoridades 
municipais.


